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PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 111/2024. 

 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA   Art. 74, inciso I da Lei nº 14.133, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio 
de 2023. Contratação da empresa AGF – ANTI-GRANIZO FRAIBURGO LTDA inscrita 
no CNPJ sob nº 03.910.392/0001-14 especializada para fornecimento de material de 
custeio e manutenção de 07 (geradores) geradores de solo do sistema antigranizo 
custeados com recurso do Governo do Estado de Santa Catarina com o intuito de prevenir 
danos materiais e prejuízos nas áreas agrícolas e no município em geral, conforme plano 
de trabalho, nos termos da abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. (RECURSO ESTADO SAR 409/2024). 
 

RELATÓRIO  
 

Normas aplicáveis: 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔ Decreto Municipal 045/2023 
 
 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021. 
 
Inexigibilidade de Licitação para Contratação da empresa AGF – ANTI-

GRANIZO FRAIBURGO LTDA inscrita no CNPJ sob nº 03.910.392/0001-14 
especializada para fornecimento de material de custeio e manutenção de 07 (geradores) 
geradores de solo do sistema antigranizo custeados com recurso do Governo do Estado 
de Santa Catarina com o intuito de prevenir danos materiais e prejuízos nas áreas 
agrícolas e no município em geral, conforme plano de trabalho, nos termos da abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. (RECURSO 
ESTADO SAR 409/2024) 

 
IT

EM 
ESPECIFIC

AÇÃO 
UNID

ADE DE 
MEDIDA 

QUA
NT. 

VAL
OR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VAL
OR TOTAL 
(R$) 

01 Mão de obra, 
monitoramento do 
tempo, manutenção 
dos geradores 

Mês 07 R$6.128,04 R$42.896,33 

02 Reagente Litro 2.736 R$79,08 R$216.362,88 

                                                             Total R$259.259,21 

 
O prazo de vigência da contratação é de 07 (meses) meses contados do(a) assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
 
O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no art. 74, inciso I da Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 45/2023 de 05 de Maio de 2023, Demais legislações 
correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 

 
Justifica-se a contratação tendo em vista, que o município de Rio das Antas fica 

localizado em uma região onde a economia gira em torno do agronegócio, como frutas e 
outros produtos agrícolas. Constantemente o município de Rio das Antas sofre com 
chuvas de granizo, o que ocasiona muitos transtornos e prejuízos. Danificando as 
unidades habitacionais e afetando a produção de frutas, como pêssego, uva, maçã, 
ameixa entre outras, além das culturas de milho, trigo, soja, feijão, fumo, pimentão, 
tomate, etc.  

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021) 

 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21) 
 
Sustentabilidade:   
 
Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos Estudos Técnicos Preliminares, 

nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito 
previsto em lei especial, bem como Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-
Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 

 
Indicação de marcas ou modelos: 
 
Na presente contratação não haverá necessidade da indicação de marca(s), característica(s) 

ou modelo(s). 
 
Garantia da contratação: 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Subcontratação: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Vistoria: 
 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do(s) local(is) de execução dos 

serviços. 
 
São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa:  
 
Consiga entregar os produtos e serviços dentro dos prazos e em consonância ao acordo 

de nível de serviço estabelecido;  
 
Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo;  
 
Planeje previamente suas atividades;  
 
Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas melhores 

práticas de mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes das soluções;  
 
Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 

CONTRATANTE;  
 
Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com qualidade 

preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;  
 
Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência.  
 
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.  
 
Emitir relatório de horas dos serviços prestados.  
 
Emitir fatura dos serviços executados.  
 
Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados. 
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste 

termo contratual;  
 
Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, 
objeto deste contrato;  
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Encaminhar para o (a) Secretaria Solicitante as notas de empenhos e respectivas notas 
fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;  

 
Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 
utilizado para a consecução dos serviços;  

 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital. 
 
 
 
MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
A Contratada, diante da possibilidade de formação e precipitação de granizo na região do 

Município de Rio das Antas, comunicará e orientará, com antecedência mínima de 01 hora, o 
acionamento dos geradores de solo para o combate ao granizo, estes distribuídos nas localidades 
especificadas na cláusula anterior, conforme mapa que, firmado pelas partes, fica fazendo parte 
integrante deste contrato. Passado o período de risco, a Contratada orientará o desligamento dos 
mencionados geradores, via telefone ou outro meio que achar conveniente, a suas próprias custas.   

 
A Contratada produzirá relatório mensal, que apresentará à Contratante, contendo 

justificativas em fase da eventual precipitação de granizo e sugestões para aperfeiçoamento do 
sistema. 

 
A Contratada produzirá e distribuirá o reagente que será utilizado nos geradores para 

combate ao granizo. 
 
Ficará a cargo da Contratada a instalação dos geradores de combate ao granizo. 

Providenciará, ainda, oportuna e prontamente, a manutenção, consertos com a eventual 
substituição de peças, abastecimento e fornecimento de todos os materiais necessários ao perfeito 
funcionamento dos mesmos. A contratada fará manutenção dos equipamentos e preparação do 
reagente nos geradores de solo para combate ao granizo. 

 
A Contratada providenciará o treinamento dos operadores de geradores para combate ao 

granizo, orientando-os quanto à operação dos equipamentos e manuseio do reagente. Promoverá, 
ainda, palestras de orientações e de esclarecimento, perante comunidades e instituições públicas 
e privadas, para divulgação da eficiência e importância do sistema de combate ao granizo. 

 
A Contratada, desde que caracterizada sua culpa, responderá pelas perdas e danos 

eventualmente sofridos pela Contratante e seus associados (Munícipes), decorrentes, mesmo que 
de forma parcial, da má prestação dos serviços objeto deste contrato. 

 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS  

RUA DO COMÉRCIO, 780, CENTRO – CEP: 89.550-000.  

FONE/FAX: (49) 3564-0125  

 

5 

Rua do Comércio, nº 780, Centro, Rio das Antas/SC. CEP 89.550-000. Fone: (49) 3564-0125. 
E-mail: juridico@riodasantas.sc.gov.br 

Seguindo critérios eminentemente técnicos de distribuição espacial, os geradores deverão 
ser instalados nas comunidades e propriedades abaixo relacionadas: 

 

 
 
Os pagamentos serão realizados em 07 (sete) parcelas mensais iguais conforme 

cronograma de pagamento abaixo: 

Data Custeio R$ Reagente R$ Total R$ 

10 Setembro 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

10 Outubro 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

10 Novembro 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

10 Dezembro 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

10 Janeiro 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

10 Fevereiro 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

10 Março 6.128,04 30.908,98 37.037,02 

Total 42.896,33 216.362,88 259.259,21 

 
Cronograma de execução da contratação pretendida neste instrumento e número de 

geradores por período: 

Mês referência Quantidade de geradores ativos 
no período 

Setembro 07 

Outubro 07 

Novembro 07 

Dezembro 07 

Janeiro 07 

Fevereiro 07 

Março 07 

 
Cobertura dos geradores do Estado (07 geradores) no período de Setembro a Março, 

relativo as transferências do estado para manutenção do sistema: 
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O cronograma de execução e o modelo de pagamentos propostos refletem uma 

abordagem estratégica para garantir a operacionalidade dos geradores antigranizo ao longo do 
ano, considerando tanto a necessidade de manter a infraestrutura ativa quanto a viabilidade 
financeira do sistema. 

 
O modelo de pagamento em 07 parcelas mensais iguais, conforme detalhado no 

cronograma de pagamento, proporciona uma distribuição equitativa dos custos ao longo do ano. 
Isso permite uma gestão financeira eficiente dos geradores antigranizo, garantindo uma alocação 
sustentável dos recursos necessários para a manutenção e operação contínua do sistema. 

 
A consideração do impacto financeiro no município é de extrema importância. O 

desembolso mensal igualitário proporciona uma gestão financeira mais previsível e alivia a pressão 
sobre os recursos municipais, permitindo uma distribuição mais uniforme dos custos ao longo do 
ano. 

 
O contrato específico será firmado simultaneamente ao contrato de 12 meses, garantindo 

eficiência entre os períodos cobertos por cada contrato, visando garantir a continuidade da 
proteção antigranizo. 

 
Cobertura dos geradores do Estado (07 geradores) no período de Setembro a Março e do 

Múnicipio (05 geradores) simultaneamente: 

Mês referência Quantidade de geradores ativos 
no período 

Setembro 12 

Outubro 12 

Novembro 12 

Dezembro 12 

Janeiro 12 

Fevereiro 12 

Março 12 
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É importante ressaltar que os recursos destinados ao período de setembro a dezembro, 
provenientes do contrato específico, são de responsabilidade exclusiva do estado. O município, 
neste contexto, possui apenas a previsão desses recursos, não podendo garantir, de forma 
definitiva, a cobertura financeira para esse período adicional. 

 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) 

 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa, serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento: 
 
A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:  
I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;  
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas;  
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e VI - a satisfação do 

público usuário.  
 
O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar 
ao gestor do contrato para que este promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, 
do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Do Recebimento: 
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 
22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 

 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

 
Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
Liquidação 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
O prazo de validade 
 
A data da emissão 
 
Os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
O período respectivo de execução do contrato; 
 
O valor a pagar; e 
 
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 
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A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018). 

 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 

 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
Prazo de pagamento 
 
Forma de pagamento 
 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
 
O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

DO PAGAMENTO 

 
O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, 

podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com 
o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital.  

 
Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, 

bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 
no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  

 
O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  
 
O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na 

fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.  
 
O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados (mão de obra), devendo ser descontados valores correspondentes a 
serviços não prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado.  

 
Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas 

do edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
 
 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização dos serviços contratados. 
 
A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 
 
 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS ANTAS  

RUA DO COMÉRCIO, 780, CENTRO – CEP: 89.550-000.  

FONE/FAX: (49) 3564-0125  

 

13 

Rua do Comércio, nº 780, Centro, Rio das Antas/SC. CEP 89.550-000. Fone: (49) 3564-0125. 
E-mail: juridico@riodasantas.sc.gov.br 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 
 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e  

 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas. 
 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 
  
 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
Compete à contratante:  
 
Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas.  
 
Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos serviços.  
 
Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 
 
DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que 

for pertinente a este Contrato:  
I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do CONTRATADO;  
II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 

da Lei Federal n. 14.133/2021;  
III - Fiscalizar-lhe a execução;  
IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
DA EXTINÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
A extinção do contrato poderá ser:  
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, bem como pelo sistema de descredenciamento, desde que haja interesse 
da Administração;  

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

 
Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as situações previstas nos incisos I à IX do artigo 137 Lei Federal n. 14.133/2021, 
observadas as exigências legais. 

 
O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos I à V 

do § 2º do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo.  

 
Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - Devolução da garantia;  
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III - Pagamento do custo da desmobilização. 
 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração;  
II - ocupação E utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  
III - Execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível;  
IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 
 
A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da Administração, que 

poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 

municipal competente. 
 
 
DAS PENALIDADES 
 
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 

previstas nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 
No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir 

do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que 
será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente.  

 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às 

seguintes sanções:  
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
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c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 
(três) anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  

d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021.  

 
Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação 

de qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  
 
As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito 

e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade 
de Licitação.  

 
As sanções previstas nas alíneas A, C e D da cláusula 18.3 deste contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 
 
DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O regime de execução será por empreitada por preço unitário. 

 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações 

orçamentárias específicas do orçamento de 2024 e pelas suas correspondentes para o exercício 
subsequente: 

Cliente Ano Dotação Órgã
o 

Unid
a 

Ação Elemento - Código Vínculo 
- 

Código 
MUNICÍPIO 
DE RIO DAS 
ANTAS 

2024 210 2 7 2080 3339030110000000000 15007000
0 

MUNICÍPIO 
DE RIO DAS 
ANTAS 

2024 210 2 7 2080 3339039990000000000 15007000
0 

 

DOS FISCAIS DE CONTRATO  

Fica designado como fiscal do contrato, nos termos do Documento de Formalização de 
demanda o(s) servidor(es) Ana Paula Sutil 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser 
esclarecidas por intermédio do correio eletrônico licita@riodasantas.sc.gov.br 
 

 
 

mailto:licita@riodasantas.sc.gov.br
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É o relato. Passo a examinar 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 
Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão 
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na 
conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

  
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 
ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 
assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 
adotar ou não a precaução recomendada 

 

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido 
a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta assessoria jurídica não 
adentrará em aspectos técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e 
oportunidade na contratação pretendida.  

 
Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de 

produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia 
de comparação objetiva de propostas.  

 

A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 8.666 de 21 
de junho de 1993. Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, haja 
vista a referida norma não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros 
dizeres, significa a necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere efeitos 
no mundo jurídico.  
 

             No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in 
verbis: 

 
 

                                      “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:  

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
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processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações. ” 

 
Antes de entrar nos pormenores atinentes à contratação direta, cumpre-nos apontar que 

deve o gestor atentar que, a despeito de os processos de dispensa e de inexigibilidade não se 
sujeitarem à mesma rigidez formal inerente aos processos licitatórios, ambos exigem o 
cumprimento da etapa de planejamento da contratação, no que couber. 

 
A propósito, como bem esclarece Marçal Justen Filho, “a presença dos requisitos 

indispensáveis à dispensa ou à inexigibilidade apenas poderá ser identificada depois de 
exauridas as etapas iniciais de identificação do objeto e das soluções cabíveis. ” 

 
No decorrer da etapa de planejamento, por exemplo, que: é elaborado o documento de 

formalização da demanda; é designada a equipe de planejamento da contratação; são 
confeccionados o estudo técnico preliminar e o termo de referência, apresentando-se justificativas 
para a necessidade da contratação e para os quantitativos; é definido com precisão o objeto da 
contratação; é realizada a pesquisa de mercado; é analisada a adoção de critérios de 
sustentabilidade etc.  

 
Considerando que o presente parecer não versa especificamente sobre a etapa de 

planejamento, não serão aqui apresentados detalhes sobre o tema. De toda forma, quando da 
indicação dos documentos obrigatórios à instrução dos autos, será feita menção a documentos 
relativos a essa etapa procedimental.  

 
Tornando ao raciocínio inicial, licitação é um procedimento administrativo, constituído 

de atos vinculados, mediante os quais se visa a assegurar que o Poder Público – no qual se incluem 
as autarquias – ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior vantagem possível, para 
que o uso do dinheiro público seja feito com parcimônia, em face do princípio da 
indisponibilidade do interesse público, e com o fim de garantir que todos tenham iguais 
oportunidades de contratar com a Administração, em razão do princípio da igualdade.  

 
Visto que, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o 

particular, independem, por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz 
inconveniente, desnecessária ou impossível. A Lei nº 14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as 
hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou seja, embora a 
regra para autarquias e órgãos públicos seja licitar, a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, 
permite à Administração a contratação direta. 

 
A exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a 

realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a 
efetiva concretização dos princípios basilares que regem a Administração pública, elencados no 
art. 37, caput, da CF/88. 
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Todavia, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia 
licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. 

 
As exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, 

que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação. A leitura dos 
dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a validade da contratação 
direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da 
licitação – legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa e julgamento objetivo.  

 
Via de regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública 

submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso 
XXI do artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contratação direta por dispensa 
de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso I, 
da Lei n.º 14.133/21. No caso, dispõe o inciso I do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 que é 
inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de aquisição de 
materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, senão vejamos: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

 
É firme o ensinamento doutrinário de que “a contratação direta, em caso de 

inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição”, notadamente em razão de ser 
inviável a competição por meio de certame licitatório, uma vez que “se trata de produtor ou 
fornecedor exclusivo” do bem a ser adquirido (MARINELA, Fernanda. Manual de Direito 
Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2023, p. 433).  

 
Particularmente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível 

quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da 
licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública 
a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a 
contratação. 
 

Lucas Rocha Furtado destaca: 
 
Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da 
licitação. Realiza-se está a fim de que se possa obter a proposta 
que, nos termos da lei, seja considerada mais vantajosa para a 
Administração. A licitação não pode ser realizada quando não 
houver competitividade em relação ao objeto licitado. 
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Além disso, a realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
fundamentado na Lei n.º 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que assim dispõe: 
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo;  
 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;  
 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;  
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;  
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;  
 
VI - razão da escolha do contratado; 
 
 VII - justificativa de preço;  
 
VIII - autorização da autoridade competente.  
 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
 

Justifica-se a contratação tendo em vista, que o município de Rio das Antas fica 
localizado em uma região onde a economia gira em torno do agronegócio, como frutas e 
outros produtos agrícolas. Constantemente o município de Rio das Antas sofre com 
chuvas de granizo, o que ocasiona muitos transtornos e prejuízos. Danificando as 
unidades habitacionais e afetando a produção de frutas, como pêssego, uva, maçã, 
ameixa entre outras, além das culturas de milho, trigo, soja, feijão, fumo, pimentão, 
tomate, etc. 

 

 

CONCLUSÃO 
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Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no Art. 74, inciso 
I da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023, em 
conformidade com a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos requisitos necessários à 
contratação, esta Assessoria Jurídica OPINA pela legalidade e regularidade jurídico-formal do 
Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação para a  Contratação da empresa AGF 
– ANTI-GRANIZO FRAIBURGO LTDA inscrita no CNPJ sob nº 03.910.392/0001-14 
especializada para fornecimento de material de custeio e manutenção de 07 (geradores) 
geradores de solo do sistema antigranizo custeados com recurso do Governo do Estado 
de Santa Catarina com o intuito de prevenir danos materiais e prejuízos nas áreas 
agrícolas e no município em geral, conforme plano de trabalho, nos termos da abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. (RECURSO 
ESTADO SAR 409/2024). 

 
Portanto, pelo que restou demonstrado, o parecer desta Assessoria Jurídica é 

pela realização de processo licitatório na modalidade de inexigibilidade de licitação, 
com fulcro no Art. 74, inciso I da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021. 

       
 Por derradeiro, cumpre ressaltar que a Assessoria Jurídica do Município emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo se imiscuir quanto à conveniência e à 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, nem mesmo analisar 
aspectos de cunho eminentemente técnico-administrativo, no mais, este parecer é de caráter 
meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão da Gestora Municipal (TCU, 

Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 
17/05/2011). Nas palavras de JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos 
atos, não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor é completamente livre em seu 
poder de decisão. 

 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

Rio das Antas/SC, 10 de junho de 2024 

                                  

                                Gilbert Da Silva 

                              Procurador Municipal 

                               OAB/SC nº 044.253 
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